unknown by Cardoso, Douglas Nassif
R e v i s t a  C a m i n h a n d o  v .  1 3 ,  n .  2 1 ,  p .  6 1 - 7 8 ,  j a n - m a i  2 0 0 8  1 1 1  
Uma análise do Catolicismo Brasileiro
no Segundo Império 
Douglas Nassif
Resumo
Partindo de uma afirmação de Daniel Parish Kidder, 
de 1837, sobre o “caráter tolerante do catolicismo 
brasileiro”, o autor investiga as vertentes do 
catolicismo no segundo império (1840–1889) no 
Brasil. As tendências antagonistas galicanistas, 
jansenistas e ultramontanistas são comparadas 
com a abertura iluminista da reforma pombalina. 
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Resumen  
Partiendo de una afirmación de Daniel Parish Kidder 
de 1937 sobre el “carácter” tolerante del 
catolicismo brasileño”, el autor investiga las 
vertientes del catolicismo en el segundo imperio 
(1940-1989) en Brasil. Las dos corrientes 
principales, conservadora (ultramontismo) y liberal 
(galicanismo, jansenismo y masonería), son 
analizadas a partir del impacto del Iluminismo en 
Portugal, pasando por la venida de la corte 
portuguesa a Brasil hasta la formación, 
desenvolvimiento y declino del imperio brasileño.  
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É minha firme convicção, que nenhum 
outro país católico do globo existe, onde 
prevaleça maior grau de 
 tolerância e liberalidade de  
sentimento para com os protestantes. 
Posso afirmar que, durante toda a minha 
estada e viagem no Brasil na qualidade 
de missionário protestante, nunca recebi 
a mais leve oposição 
ou afronta do povo. 
 
(Daniel Parish Kidder)1  
Introdução 
Este ensaio surgiu numa conversa 
com o professor Helmut Henders na sala 
de professores da Faculdade de Teologia 
da Igreja Metodista, na Umesp. Salvo 
engano, falávamos sobre situações de 
curiosas alianças produzidas no período 
da inserção do protestantismo no Brasil. 
Não faltam exemplos a respeito nas bio-
grafias dos missionários pioneiros do 
protestantismo de missão. Comentáva-
mos o texto que havíamos produzido 
sobre estas questões e as diversas forças 
presentes no catolicismo brasileiro no 
século XIX – ultramontismo, galicanismo, 
jansenismo e maçonaria – quando fomos 
convidados a registrar as origens e carac-
terísticas destas diferentes representa-
ções. 
Para melhor compreender nosso obje-
to, retornamos um século antes do início 
do império brasileiro. Dada a breve ex-
tensão deste artigo e de seu objetivo 
principal de reconhecer as origens destes 
partidos ideológicos, não analisamos 
participações individuais de seus mem-
                                                                         
1 KIDDER, D. P. & FLETCHER, J. C. O Brasil e os 
Brasileiros. Companhia Editora Nacional: São Paulo, 
Recife, Rio de Janeiro e Porto Alegre, 1941, p. 158. 
bros. Recomendamos para aprofunda-
mento neste tema o texto de David Guei-
ros Vieira, “O protestantismo, a maçona-
ria e a questão religiosa no Brasil”, nosso 
principal referencial teórico. 
Dividimos nossa pesquisa em quatro 
partes. Na primeira, discorreremos sobre 
o impacto do Iluminismo sobre Portugal 
provocando a reforma pombalina. Na 
segunda parte apresentaremos os efeitos 
desta reforma até a chegada da corte 
portuguesa ao Brasil. A seguir rememora-
remos o breve período de 1808 a 1824, 
da vinda de D. João à elaboração da 
Constituição do Império do Brasil, um 
momento de “reconstrução” do país. E, 
finalmente, na quarta parte analisaremos 
as quatro facções presentes no catolicis-
mo brasileiro no segundo império. 
Primeira parte: 
do iluminismo à
reforma pombalina 
A maior parte das representações que 
atuavam no campo religioso do Brasil 
império (1822–1889) foi constituída no 
século anterior, a partir do movimento 
denominado Iluminismo, que marcou 
profundamente a sociedade européia 
ocidental no tocante a política, filosofia, 
religião, ciência e demais campos do 
saber, mudando a forma de organização 
das nações. 
A forte influência do movimento ilu-
minista atingiu o ambiente acadêmico e 
segmentos da elite de Portugal em mea-
dos do século XVIII. Várias polêmicas 
foram iniciadas. Duas correntes emergem 
neste momento histórico de Portugal, de 
um lado o conservadorismo liderado pe-
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los jesuítas que buscavam a manutenção 
do modelo de sociedade portuguesa do 
Antigo Regime2 e, de outro, clérigos e 
intelectuais provenientes das elites que 
apresentavam um novo projeto que con-
templasse as diversas eivindicações ad-
vindas do Iluminismo. 
O rei de Portugal D. José I (1714–
1777), ao assumir o trono em 1750, 
percebendo a possibilidade de uma revo-
lução, desenvolveu um sistema político 
intermediário, o despotismo ilustrado, 
regime de governo que agregava ao Ab-
solutismo monárquico os princípios filosó-
ficos iluministas. Para executar as trans-
formações políticas necessárias, D. José I 
nomeou Sebastião José de Carvalho e 
Melo (1699–1782), o futuro Marquês de 
Pombal (nomeado em 16 de outubro de 
1769)3. 
Inspirado na revolução industrial in-
glesa, imediatamente o Marquês de Pom-
bal começou a criar indústrias e compa-
nhias de comércio. Racionalizou a admi-
nistração e inovou ao permitir a partici-
pação de elites econômicas em projetos 
governamentais. Promoveu reforma radi-
cal no ensino, importando métodos e 
incentivando a ciência, abrindo Portugal à 
utilização das novas tecnologias. 
O choque entre os jesuítas e o Mar-
quês de Pombal era inevitável. A Compa-
nhia de Jesus não aceitara o novo siste-
ma de governo em que não se aceitava a 
influência da Igreja sobre o Estado. Em 
                                                                         
2 “Antigo Regime, ou seja, o conjunto de monarquias 
absolutas imperantes na Europa desde o início do 
século XVI”. In: FAUSTO, Boris. História do Brasil. 
Edusp: São Paulo, SP, 2007, p. 106. 
3 SIMONSEN, Roberto C. História Econômica do Brasil 
(1500–1820). Companhia Editora Nacional: São 
Paulo, SP, 8ª edição, 1978. 
12 de janeiro de 1759 foi publicado o 
decreto de expulsão dos jesuítas de Por-
tugal e do Brasil. 
Segunda parte:  
da reforma pombalina à 
vinda da corte ao Brasil 
Os estudantes que afluíram a Portugal 
no período da reforma pombalina foram 
impactados com o Iluminismo. Só na 
Universidade de Coimbra passaram 1752 
estudantes brasileiros, unindo as idéias 
iluministas aos ideais do liberalismo polí-
tico, questionando o regime imposto 
sobre a colônia e iniciando vários movi-
mentos de luta pela independência do 
Brasil. Estes estudantes, oriundos das 
elites brasileiras e padres, retornaram ao 
país com um novo propósito: o sonho da 
independência, tramando projetos revo-
lucionários.4 
Um dos princípios do processo revolu-
cionário era o da liberdade de consciên-
cia, os clérigos e os demais intelectuais 
participantes abriram-se à tolerância 
religiosa; desta forma o caráter obrigató-
rio de uma única interpretação da fé 
católica imposta pelos representantes de 
Roma, presente desde a chegada dos 
primeiros portugueses, começou a se 
tornar desacreditado.5 Este entendimento 
irá auxiliar a aceitação de presença aca-
tólica no Brasil do século XIX. 
O processo de formação de sacerdo-
tes no Brasil, sem infra-estrutura ade-
quada em seus seminários devido a res-
                                                                         
4 AZZI, R. A Crise da Cristandade e o Projeto Liberal. 
Paulinas: São Paulo, 1991, p. 61-63. 
5 AZZI, R. A Crise da Cristandade e o Projeto Liberal, 
p. 116-124. 
1 1 6  D o u g l a s  N A S S I F ,  U m a  a n á l i s e  d o  C a t o l i c i s m o  B r a s i l e i r o  n o  S e g u n d o  I m p é r i o  
trições impostas pelo padroado, provocou 
intensa secularização, distanciando-os do 
contato único com a igreja, permitindo 
que os mesmos abraçassem ideais popu-
lares e uma cosmovisão iluminista. Mes-
mo dentro das diversas ordens religiosas 
começa o despertar de um sentimento ou 
consciência nacionalista. O Vaticano teve 
de intervir entre franciscanos e carmelitas 
que reivindicavam igualdade de direito 
entre lusos e brasileiros.6 
A reforma pombalina influenciou as e-
lites e o clero brasileiro. Não foi possível 
seguir o princípio de desigualdade entre 
metrópole e colônia. A revolução ameri-
cana e a revolução francesa forneceram 
modelo e acenderam ideais nacionalistas 
manifestos nos diversos movimentos de 
libertação do final do século XVIII e início 
do século XIX. O pensamento liberal, 
junto com as novas concepções cristãs 
manifesta nos movimentos revolucioná-
rios, rompeu o conceito de autoridade do 
monarca e do papado. 
Terceira parte:  
da vinda da corte à  
1ª. constituição do Brasil 
D. João, ao chegar ao Brasil em 28 de 
janeiro de 1808, assinou decreto abrindo 
portos do Brasil às nações amigas. Seu 
segundo decreto revogava a proibição de 
se industrializar no país; além disto, isen-
tava de tributação a importação de maté-
rias primas e oferecia subsídios às indús-
trias. O príncipe regente incentivou a 
                                                                         
6 AZZI, R. A Crise da Cristandade e o Projeto Liberal, 
p. 101. 
invenção e introdução de novas máqui-
nas7. 
A proteção dada a Portugal contra as 
tropas napoleônicas – realizando opera-
ção de comboio da frota lusa de Lisboa 
até seu destino, a cidade do Rio de Janei-
ro – rendeu, aos ingleses, benefícios 
descritos no Tratado do Comércio e no 
Tratado de Amizade, celebrado pelas 
duas nações em 1810. 
O campo religioso brasileiro, hermeti-
camente fechado aos acatólicos de 1500 
a 1808, abriu-se por influência inglesa. 
Por meio do Tratado do Comércio, Portu-
gal permitia a construção de igrejas e 
cemitérios protestantes, assegurando a 
liberdade de culto.8 A expectativa do fim 
do tráfico de escravos levou D. João a 
tomar medidas em prol da entrada de 
imigrantes no país. Esperava-se, junto 
dessas novas levas populacionais, a pre-
sença inclusive de imigrantes protestan-
tes. 
A proclamação da independência no 
dia sete de setembro de 1822 e a coroa-
ção de D. Pedro I em 12 de outubro do 
mesmo ano atenderam em parte às aspi-
rações nacionalistas brasileiras. Manti-
nham-se quadros hierárquicos anteriores, 
entretanto dissolvia-se a relação de de-
pendência com Portugal. A presença do 
clero na Assembléia Constituinte, instala-
da em três de maio de 1823, era marcan-
te. Dos noventa deputados, dezenove 
eram padres e a presidência recaiu sobre 
                                                                         
7 FAUSTO, Boris. História do Brasil, 2007, p. 122. 
8 RODRIGUES, J. C. Religiões Acatholicas no Brazil. 
Jornal do Comércio: Rio de Janeiro, 1904, p. 105. 
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D. José Caetano de Souza Coutinho, 
bispo do Rio de Janeiro.9 
A Carta Constitucional, outorgada em 
25 de março de 1824, exibia marcas da 
diplomacia inglesa e do liberalismo católi-
co dos constituintes, promovendo uma 
situação nova, nunca antes ocorrida na 
história de Portugal ou do Brasil, a possi-
bilidade de tolerar outra religião em seu 
território, com liberdade de culto. 
Quarta parte: 
definida as diferentes
facções católicas 
As principais correntes ideológicas ca-
tólicas presentes no Brasil império foram, 
como já vimos, o galicanismo, o janse-
nismo, a maçonaria e o ultramontismo. 
Com exceção do ultramontanismo, os 
demais movimentos não eram excluden-
tes, isto é, poderiam ter representantes 
em dois ou mais grupos simultaneamen-
te. Abaixo apresentamos breve descrição 
destes movimentos. 
GALICANISMO – o termo enfeixava as 
várias teorias de Estado desenvolvidas na 
França com relação à Igreja Católica, 
assim como com o papado. Nestas teori-
as derrubavam-se antigas pretensões 
teocráticas papistas da Idade Média, 
tendo sido inseridas na "Declaração do 
Clero Francês", de autoria do Bispo Jac-
ques Benigne Bousset, publicada em 
1682, que declarava o poder temporal 
dos reis independente do papado. Desta 
maneira ficaram conservadas as antigas 
liberdades do clero francês, cujo Conse-
                                                                         
9 RODRIGUES, J. C. Religiões Acatholicas no Brazil, p. 
110. 
lho Geral estava acima do Papa, e que a 
autoridade infalível da igreja residia nas 
decisões conjuntas entre os bispos e o 
Papa. Dentro deste conceito estava o 
padroado, direito do rei de recolher os 
dízimos e nomear os bispos, diferente do 
padroado, concedido pelo Papa aos reis 
portugueses e espanhóis na época dos 
descobrimentos.10 O Galicanismo dividia-
se em dois segmentos: político ou religio-
so. 
O Galicanismo político é a tentativa 
de subordinar o clero e os bens da Igreja 
ao Estado. Sua origem pode ser encon-
trada no reinado de Felipe IV, o Belo, que 
se colocou frontalmente contra o Papa 
Bonifácio VIII, em 1296, proibindo a 
saída de ouro do reino. Em 1301 impede 
bispos franceses de obedecerem à convo-
cação papal em Roma. A situação atingiu 
seu ponto máximo com o Grande Cisma, 
com o chamado papado de Avinhão. Nos 
séculos seguintes diversos monarcas 
franceses continuaram este conflito pelo 
poder com o Vaticano, destacando-se 
Luís XIV e Napoleão11. Esta concepção do 
predomínio do Estado sobre a Igreja 
também foi denominado Regalismo. 
O Galicanismo religioso desenvolveu-
se nos Concílios de Constança (1414–
1418) e de Basiléia (1431–1442), que 
restringiu o poder papal, modificando a 
forma de governo de curialismo para o 
concilianismo. Este movimento tornou-se 
característico na igreja francesa, cujos 
teólogos e canonistas afirmavam a supe-
                                                                         
10 VIEIRA, D. G. O Protestantismo, a Maçonaria e a 
Questão Religiosa no Brasil. Editora Universidade de 
Brasília: Brasília, DF, 1980, p. 28. 
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rioridade do Concílio Geral e também 
rejeitavam a infalibilidade papal. O Gali-
canismo religioso resistiu até o Concílio 
Vaticano I, realizado em 1870, que impôs 
o curialismo e a doutrina da infalibilidade 
papal12. 
JANSENISMO – Denomina-se Janse-
nismo a corrente doutrinária inspirada na 
obra “Augustinus” de Fleming Cornelius 
Otto Jansen (1563–1638), bispo de Y-
pres. Nesta obra, Jansen trata a questão 
da graça divina e vontade humana na 
salvação. A base da reforma era a mu-
dança de sua teologia, do tomismo para o 
augustianismo, que produziu ensinamen-
tos religiosos muito parecidos com os 
calvinistas. Jansen declarou que a con-
versão dependia da vontade de Deus e 
que a justificação se dava no relaciona-
mento do homem com Deus, indepen-
dente das boas obras. Enfatizava a leitura 
diária da Bíblia e a prática de vida piedo-
sa, opondo-se com veemência aos jesuí-
tas e a seus métodos conversionistas.13 
Durante o século XVI formaram-se as 
posições de protestantes – que afirma-
vam que a salvação era decorrente da fé 
tão somente (sola fide) – e a resposta 
católica produzida no Concílio de Trento, 
que associava a fé e as obras à salvação. 
As teses de Jansen foram imediatamente 
combatidas por jesuítas e pelo Vaticano. 
Dois anos após a publicação do “Augusti-
nus”, em 1642, ele foi condenado pelo 
Papa Urbano VIII. Caindo na clandestini-
                                                                                    
11
 CHRISTOPHE, Paul. Pequeno Dicionário da História 
da Igreja. Apelação (Sacavém): Edições São Paulo, 
Portugal, p. 59-60. 
12
 CHRISTOPHE, Paul. Pequeno Dicionário da História 
da Igreja, p. 60-61. 
13
 VIEIRA, D. G. O Protestantismo, a Maçonaria e a 
Questão Religiosa no Brasil, p. 29. 
dade, o Jansenismo sobreviveu por meio 
de Duvergier de Hauranne, amigo de 
Jansen, abade de Saint-Cyran, a abadia 
cisterciense de Port-Royal. Homens ilus-
tres mudam sua residência para próximo 
da abadia, forma-se uma comunidade 
que seguia a proposta ascética do Bispo 
de Ypres. A questão de fundo não era a 
soteriologia, mas o tipo de pastoral, de 
moral e de comportamento do clero. O 
Jansenismo refutava as práticas pastorais 
jesuítas e do Vaticano. A resposta papal 
não tardou; em 1653 o Papa Inocêncio X 
condenou cinco proposições jansenistas, 
condenação reafirmada, em 1656, pelo 
Papa Alexandre XIV. Em 1709, Luís XIV 
manda destruir a abadia de Port-Royal e 
dispersar as religiosas. Em 1713, trono e 
altar unem-se contra o Jansenismo. Luís 
XIV obtém do Papa Clemente XI a Bula 
Unigenitus, que condena 101 proposições 
do Livro “Reflexões Morais”, obra do jan-
senista Quesnel. Em 1717, quatro bispos 
jansenistas são excomungados14. 
O Jansenismo simbolizava oposição 
ao modelo de práticas pastorais e religio-
sas dos jesuítas e do Vaticano. Expressa-
va uma nova proposta de devoção, com 
vida austera e ênfase na busca da salva-
ção individualmente. 
MAÇONARIA – No início do século XIX 
foram fundadas as primeiras lojas maçô-
nicas no Brasil, em 1801 no Rio de Janei-
ro e em 1802 na Bahia, tendo sido liga-
das à Grande Loja Francesa. No Brasil 
Império formaram-se duas lojas: O 
Grande Oriente, em 28 de maio de 1822, 
dominada por republicanos; e a Aposto-
                                                                         
14 CHRISTOPHE, Paul. Pequeno Dicionário da História 
da Igreja, p. 83-85. 
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lado da Nobre Ordem dos Cavaleiros da 
Santa Cruz, em 2 de junho de 1822, 
conservadora. Sua influência era tama-
nha que D. Pedro I filiou-se em ambas, 
distanciando-se do clero conservador. Os 
dois principais líderes do império, Joa-
quim Gonçalves Ledo e José Bonifácio de 
Andrada e Silva, pertenciam às duas lojas 
maçônicas. O programa de ação da loja 
alterava-se de conformidade com a ideo-
logia de seus participantes, fosse ela 
monárquica ou republicana. O liberalis-
mo, com a busca do progresso através da 
educação e da ciência, era comum em 
todas as lojas, sendo fator formativo do 
pensamento das lideranças brasileiras a 
este respeito.15 
No segundo império, D. Pedro II deu 
continuidade ao pensamento liberal dos 
regentes que o precederam, aliando um 
extremo cuidado das prerrogativas na-
cionais ao ceticismo em matéria religiosa. 
Durante seu longo governo criou apenas 
três novos bispados, sendo todos eles em 
seus quinze anos iniciais. Sua vida moral 
foi irrepreensível; não se envolveu com a 
maçonaria apesar de tolerá-la. 
A influência da maçonaria pode ser 
avaliada ao considerarmos que, em 1867, 
73 lojas faziam parte do Grande Oriente 
do Lavradio. Muitos liberais católicos 
maçons, clérigos e leigos, pertenciam a 
correntes galicanistas e jansenistas. O 
conflito entre Igreja e Estado na década 
de 1870 foi iniciado com um discurso 
maçônico do Padre Almeida Martins, a 
quem seu bispo, D. Pedro de Lacerda 
intimou, em obediência ao Syllabus, a 
                                                                         
15 VIEIRA, D. G. O Protestantismo, a Maçonaria e a 
Questão Religiosa no Brasil, p. 40. 
abjurar a maçonaria. Com a desobediên-
cia do padre, o bispo de Olinda, D. Vital, 
tomou sobre si a continuidade da ques-
tão. 
Vários relatos do segundo império 
demonstram que a maçonaria protegeu o 
protestantismo nascente e em suas filei-
ras possuía missionários, pastores e 
membros de igrejas protestantes. 
ULTRAMONTANISMO – Etimologica-
mente significa além dos montes em 
alusão à submissão às ordens do Papa e 
do Vaticano. O movimento surgiu no 
século XIX, em oposição àqueles que 
desejavam restringir o poder papal, isto 
é, os católicos liberais, representados 
principalmente por galicanistas, jansenis-
tas e maçons. 
No Brasil Império, a presença do ul-
tramontanismo no início foi diminuta, 
aumentando com o passar do tempo, 
principalmente com a vinda dos núncios e 
internúncios, assim como de Ordens 
religiosas estrangeiras, que aos poucos 
começaram a retornar ao Império: os 
lazaristas em 1827; os capuchinos em 
1862; e os jesuítas em 1866, além dos 
clérigos brasileiros formados nos seminá-
rios da França e da Itália.16 
O poder sacerdotal do ultramonta-
nismo fora quebrado desde a indepen-
dência, sendo que por pouco não ocorreu 
o desligamento da igreja brasileira com o 
Vaticano numa ocasião em que não fo-
ram aceitas as indicações de dois bispos 
brasileiros, entre eles o Padre Antônio 
Diogo Feijó17. 
                                                                         
16 VIEIRA, D. G. O Protestantismo, a Maçonaria e a 
Questão Religiosa no Brasil, p. 32. 
17 KIDDER, D. P. & FLETCHER, J. C. O Brasil e os 
Brasileiros, p. 157. 
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O auge do ultramontanismo ocorreu 
durante o pontificado de Pio IX (1846–
1878), período em que ocorre o Concílio 
Vaticano I, que centralizou o poder da 
Igreja na cúria papal e definiu a doutrina 
da infalibilidade papal. Esta posição privi-
legiava o absolutismo, tanto na Igreja 
quanto na sociedade, tornando o catoli-
cismo romano em adversário das corren-
tes progressistas. O Papa Pio IX consoli-
dou estas decisões com a publicação da 
Encíclica Quanta Cura e do Syllabus, em 
que lista oitenta erros modernos, entre 
eles o liberalismo, a separação entre 
Igreja e Estado, a liberdade de consciên-
cia e de religião18. 
O zelo de D. Pedro II na escolha dos 
bispos do Brasil, assim como no prover 
verbas para envio de seminaristas às 
melhores escolas de França e Portugal, 
permitiu, sem o saber, o fortalecimento 
da ala conservadora da igreja, ultramon-
tista, havendo, em 1872, época da cha-
mada “Questão Religiosa”, pelo menos 
cinco bispos desta orientação no Brasil19. 
Conclusão 
A diversidade de ideologias presentes 
no século XIX no campo religioso e políti-
co brasileiro foi fruto do impacto do Ilu-
minismo na Europa do século XVIII. A 
reforma pombalina permitiu que Portugal 
e suas colônias recebessem os benefícios 
das propostas iluministas. 
Numa época de surtos revolucionários 
era inevitável a influência destes movi-
                                                                         
18 CHRISTOPHE, Paul. Pequeno Dicionário da História 
da Igreja, p. 139-140. 
19 ALVES, Márcio Moreira. A Igreja e a Política no 
Brasil. Brasiliense: São Paulo, SP, 1979, p. 28-30. 
mentos sobre os brasileiros. O projeto 
colonizador português pretendia que as 
colônias não possuíssem identidade pró-
pria, comportando-se como simples ex-
tensão territorial da matriz. A reforma na 
Universidade de Coimbra “exportou” uma 
nova cosmovisão e ideais revolucionários 
ao Brasil. 
A vinda da corte portuguesa ao Brasil 
inaugurou um período de modernização 
nunca experimentado no país. A dupla 
influência, cultural francesa e político-
econômica inglesa impulsionou o país a 
um desenvolvimento acelerado e a alcan-
çar a independência de Portugal, sonho 
que motivava conspirações em várias 
províncias da colônia. 
Os movimentos de reforma política e 
religiosa – o galicanismo, o jansenismo e 
a maçonaria – ganharam adeptos entre a 
aristocracia e o clero brasileiro e foram 
decisivos para a formação da nova pátria. 
A inserção e a legitimação do protestan-
tismo no Brasil império deu-se com a 
cooperação das diversas forças liberais 
católicas, através da ocupação de espa-
ços na mídia impressa, no campo do 
Direito e no cenário político. 
